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Resumo
O trabalho apresenta uma discussão teórico-
conceitual sobre a potencialidade das
rádios comunitárias promoverem processos
educativos e de promoção da cidadania.
Entende-se que estes processos podem
ocorrer por meio da veiculação de con-
teúdos ligados à comunidade bem como
da viabilização da participação popular no
fazer-comunicação. Partindo de pesquisa
bibliográfica e do relato de estudos realiza-
dos por outros pesquisadores pretende-se
discutir pistas para o desenvolvimento
de projetos de educação ambiental por
meio da participação nas rádios comu-
nitárias. Conclui-se que, se gerida de
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forma democrática, as rádios comunitárias
podem promover processos de educação
ambiental não-formal e/ou informal eficazes.

Palavras-chave: Rádio Comunitária;
Educomunicação; Educação Ambiental.

Introdução
Parece-nos oportuno refletir acerca das po-
tencialidades da comunicação comunitária
para desenvolver processos de educação am-
biental. Pelo que observamos em casos con-
cretos relatos por pesquisadores, além de
veicular uma programação relacionada à co-
munidade com conteúdos que lhes dizem
respeito, a mídia comunitária possibilita a
participação da população ocupando o papel
de emissores, o que pode resultar em vários
processos educativos.

Primeiramente procuramos discutir sobre
as configurações da mídia comunitária, pri-
vilegiando as rádios comunitárias. Em se-
guida, levantamos algumas relações entre es-
tes veículos de comunicação e a educação,
além de apontar conceitos sobre educação
informal e não-formal. Por fim, apresen-
tamos algumas pistas sobre a possibilidade
do desenvolvimento de projetos de educação
ambiental através da viabilização da partici-
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pação da comunidade nas rádios comunitá-
rias.

Como metodologia, parte-se de pesquisa
bibliográfica e documental e procura, a par-
tir de experiências relatadas por outros pes-
quisadores, discutir a possibilidade do de-
senvolvimento de projetos de educação am-
biental por meio da participação em rádios
comunitárias. Na tentativa de exemplificar
esta possibilidade e facilitar sua demonstra-
ção, este artigo evidencia relatos de um es-
tudo de caso apresentado por Marcela Gal-
vão Bernardi (s/d) sobre o projeto “Recreio
Natureza” desenvolvido na escola munici-
pal “Prefeito Omar Sabbag”, de Curitiba. A
maioria dos projetos de educação ambiental
através de meios de comunicação privilegia
aspectos da educação formal. Como mostra
Peruzzo (2007, p. 83), "atualmente se tem
valorizado muito a radioescola, por exemplo,
como instrumento para melhorar os proces-
sos de ensino e aprendizagem". Projetos que
discutam a educação ambiental não-formal e
informal, aparentemente, são pouco estuda-
dos o que justificaria nossa dificuldade em
encontrar pesquisas que privilegiem estes as-
pectos. Os relatos de Bernardi (s/d) foram
os únicos por nós encontrados, mas que, a
nosso ver, dão conta de demonstrar, de forma
preliminar, a possibilidade de se desenvol-
ver projetos de educação ambiental através
da participação em rádios comunitárias.

1 Rádio Comunitária:
comunidade, participação e
cidadania

Faz-se necessário discutir as diferentes nu-
ances da Rádio Comunitária uma vez que
existem diversos tipos de emissoras de rá-

dio de baixa potência com finalidades dife-
rentes, entretanto todas são comumente cha-
madas de comunitárias.

Salientamos que neste artigo referimo-nos
àquelas que desenvolvem um trabalho junto
à comunidade difundindo informações de in-
teresse local, aberta à participação popular,
capazes de promover a cidadania e proces-
sos educativos, em suma, que se proponha
a um modelo de comunicação participativo
que proporcione “oportunidades de atenção
que geram e reeditam planos comuns do pre-
sente e do futuro homem, e fortalecem o sen-
tido universal e diferenciado de identidade e
interesse comuns” (LASSWELL apud BEL-
TRAN, 1981, p. 27).

Com o objetivo de esclarecer esta diver-
sidade, Peruzzo agrupa as rádios comunitá-
rias em cinco tipos: a) as eminentemente co-
munitárias; b) as que estão sob controle de
algumas pessoas; c) as comerciais; d) as de
cunho político-eleitoral; e) as de cunho reli-
gioso (PERUZZO, 1998, p. 9).

Sabemos que todos estes tipos de rádios
comunitárias prestam relevantes serviços às
suas comunidade, entretanto é preciso res-
saltar que as emissoras que, em maior es-
cala, promovem a cidadania desenvolvendo
processos educativos e participativos são as
eminentemente comunitárias.

Entendemos que “cidadania” relaciona-se
diretamente ao processo histórico-social e
pode, então, ser compreendida de diversas
maneiras. Assim, relaciona-se ao direito de
pertencer a uma nação, igualdade perante a
lei, direito à liberdade de acesso à informa-
ção, direito à comunicação, etc (PERUZZO,
2002, p.78-9). Salienta-se que as pessoas, ao
exercerem as funções de um veículo de co-
municação, além de desenvolverem diversas
capacidades como ampliar seus conhecimen-
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tos técnicos, aprender a falar em público, etc,
ampliam a consciência do direito de ter di-
reito.

O direito de acesso do cidadão aos meios
de comunicação como produtor, emissor e
gestor por si só, a nosso ver, caracterizaria o
exercício da cidadania em sua dimensão cul-
tural, entretanto, a mídia comunitária, além
disso, promove a conscientização da popula-
ção sobre os seus direitos1.

Este tipo de emissora se constitui como
comunicação contra-hegemônica porque
veicula um conteúdo diferente2 da grande
mídia, baseado na pluralidade das vozes
da comunidade. Difere-se do conteúdo da
grande mídia porque contribui “não apenas
para democratizar o diálogo, mas principal-
mente para reduzir visões preconcebidas e
preconceituosas sobre os mais diversificados
grupos humanos e propostas” (PAIVA, 2007,
p. 141).

Ser uma rádio comunitária não significa se
contrapor à produção de qualidade, mas sim
promover de fato uma comunicação dialó-
gica e bidirecional, ou seja, onde o receptor
torna-se emissor e vice-versa, onde as ma-
nifestações político-sócio-culturais da comu-
nidade em que está inserida tenham visibili-
dade.

Este espaço de acesso aos meios de co-
municação pelas comunidades é assegurado
pela Lei 9.612/98 que, apesar de suas limi-
tações, estabelece a concessão do serviço de
radiodifusão comunitária à fundações e as-

1 Sobre liberdade de comunicação e cidadania ver
PERUZZO, Cicília M. K. Ética, liberdade de im-
prensa, democracia e cidadania. In: III Encontro Na-
cional de Investigadores de la Comunicación. Boli-
via, Santa Cruz de la Sierra, junho de 2002.

2 Sobre o conteúdo veiculado pela mídia comuni-
tária ver p. 4.

sociações comunitárias sem fins lucrativos
com sede no local de prestação de serviço.
Quanto à “não ter fins lucrativos”, entende-
mos que a emissora não deve destinar os lu-
cros aos seus donos – mesmo porque uma
rádio comunitária não tem dono.

Compreendemos ser necessário uma fonte
de renda para que a emissora possa desenvol-
ver um trabalho responsável e de qualidade
junto à comunidade. Para isso, acreditamos
ser possível uma mobilização da própria co-
munidade que poderá atuar de diversas for-
mas seja através de apoios culturais, através
de cotas, como associados, enfim, através do
trabalho e da movimentação da própria co-
munidade.

Importante destacar que, em alguns ca-
sos, alguns poucos resolvem privatizar a rá-
dio comunitária para seus próprios benefí-
cios. Estes “coronéis da mídia”, promoto-
res de uma comunicação vertical, impositiva
e monológica monopolizam aquilo que se-
ria um dos maiores avanços no acesso aos
meios de comunicação do Brasil. Além de
não possibilitarem o acesso da comunidade
ao meio de comunicação e, por conseqüên-
cia, não darem visibilidade às suas manifes-
tações reproduzem os conteúdos dos grandes
meios de comunicação.

Entretanto, como dissemos, referimo-nos
aqui às rádios que atuam como um espaço
plural, aberto à participação da comunidade,
auto-gerida pelas entidades representativas
da comunidade, autônomas em relação ao
governo, grande mídia, partidos políticos e
religiosos3.

3 Ver as características da mídia comunitária em
PERUZZO, Cicília M. Krohling. Mídia Comunitá-
ria. In: Revista Comunicação e Sociedade. n. 32.
São Bernardo do Campo: UMESP, 1998 e em PE-
RUZZO, Cicília M. K. Mídia Local e suas interfaces
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Quanto aos níveis de participação na mí-
dia comunitária urge destacar a importância
de se atingir níveis mais efetivos de parti-
cipação popular. Para uma mídia eminen-
temente comunitária espera-se não apenas
que se dê voz à população, mas sim que
a comunidade esteja inserida e mobilizada
neste processo de “fazer comunicação”, in-
clusive na gestão da emissora. A maioria dos
media apresenta baixos níveis de participa-
ção como em entrevistas, depoimentos; pou-
cos casos apresentam participação na produ-
ção das mensagens; raros casos apresentam
participação no planejamento e gestão dos
meios4. Ressaltamos, contudo, que somente
níveis ampliados de participação é que pro-
movem processos de educação e de promo-
ção da cidadania.

Em relação ao conteúdo, a mídia comuni-
tária os apresenta de forma diferente das ou-
tras mídias. Segundo Peruzzo,

os conteúdos dizem respeito às necessidades,
problemáticas, artes, cultura e outros temas
de interesse local, como por exemplo: notí-
cias sobre as atividades de grupos populares
organizados, esclarecimentos visando afas-
tar crianças do tráfico de drogas, campanhas
contra a discriminação da mulher e das raças,
dicas de saúde, informações sobre prevenção
de doenças, reivindicações de serviços públi-
cos de uso coletivo e outras informações de
utilidade pública (PERUZZO, 2007, p. 149)

Como se percebe, os conteúdos da mídia
eminentemente comunitária também se di-
ferenciam dos apresentados pela grande mí-
dia. Enquanto os primeiros veiculam infor-

com a mídia comunitária. In: Anuário Internacional
de Comunicação Lusófona. v. 4, n. 1, 2006.

4 Sobre níveis de participação na mídia comunitá-
ria ver PERUZZO (2004).

mações relacionadas àquela determinada co-
munidade, como explicitado acima, a grande
mídia, por atingir públicos maiores, apresen-
tam informações mais gerais como catástro-
fes, crimes cometidos, esporte nacional e in-
ternacional, escândalos no governo estadual
ou federal, etc.

Patrick Alumuku e Robert White (2005, p.
57-8) trazem apontamentos sobre as caracte-
rísticas de rádios comunitárias da África. As
emissoras de Gana, por exemplo, apresen-
tam diversas características parecidas com
as brasileiras eminentemente comunitárias
como produzir programas educativos, procu-
rar alertar a comunidade sobre os principais
problemas locais, abordar a questão da vio-
lência, saúde, exclusão, entretanto algumas
contribuições para o caso brasileiro podem
ser observadas como ser dirigida por um pe-
queno quadro assalariado de pessoas experi-
entes em desenvolvimento e educação comu-
nitários e que atuem como incentivadores da
participação da comunidade, angariar apoio
através de várias fontes: pagamento de anún-
cios, publicidade, campanhas de arrecadação
de fundos, subvenção de agências estrangei-
ras para o desenvolvimento.

Sabemos que no Brasil as rádios emi-
nentemente comunitárias enfrentam diversos
problemas quanto à escassez de recursos fi-
nanceiros, uma vez que a legislação brasi-
leira permite apenas a veiculação de apoios
culturais. Seguindo o mesmo raciocínio de
López Vigil (apud PERUZZO, 2007) salien-
tamos a necessidade de a mídia comunitária
ter o direito de se estabelecer como institui-
ção/associação e arrecadar recursos de forma
eficaz. Indiscutivelmente arrecadar recursos
não significa privatizar os benefícios arreca-
dados, isto é, destinar o lucro a algumas pou-
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cas pessoas, mas sim, à melhoria e ao aper-
feiçoamento da emissora.

No mesmo sentido parece acenar Gláucia
Conceição Ventura (2004, p. 97) quando
compara os principais aspectos das rádios
comunitárias do Brasil e Canadá. Segundo
ela, no Canadá existem rádios “financiadas
por doações provenientes de sua audiência,
por organismos de desenvolvimento interna-
cional, por meio de publicidade e por parte
dos governos” (VENTURA, 2004, p. 97). A
autora ainda afirma que algumas emissoras
canadenses “pertencem a organizações sem
fins lucrativos ou cooperativas cujos mem-
bros constituem sua própria audiência. Ou-
tras pertencem a estudantes, universidades,
municípios, igrejas ou sindicatos” (VEN-
TURA, 2004, p. 97).

Uma outra disparidade considerável entre
os dois países é quanto à autorização pela
legislação canadense do funcionamento das
emissoras comunitárias tanto em amplitude
modulada (AM) como em freqüência modu-
lada (FM), enquanto que no Brasil autoriza-
se apenas o segundo tipo de modulação.

Conforme nos mostra a autora (p. 101),
enquanto o governo do Canadá demonstra
grande cuidado e preocupação na preserva-
ção da língua e da cultura, no Brasil o que
se percebe é uma indisposição por parte do
Ministério das Comunicações no processo
de aprovação de pedidos de autorização para
funcionamento e mesmo no dia-a-dia das
emissoras haja vista o grande índice de “in-
terferências, lacre e apreensão de equipa-
mentos e perseguição política” (p. 101) às
lideranças de rádios comunitárias. Como se
pode observar, sem dúvida, as leis e decretos
que regem estas emissoras carecem de uma
cuidadosa discussão.

Repensar a aplicabilidade da legislação

vigente assim como o papel do jornalista
na comunicação comunitária são necessida-
des imprescindíveis. “A função desse pro-
fissional, considerado freqüentemente como
agente externo, é provocar a participação”
(PAIVA, 2003, p. 143). Práticas de pater-
nalismo, gestão burocratizante ou autorita-
rismo técnico e político devem ser combati-
das para que o acesso da comunidade à emis-
sora seja efetivo. Quanto maior os níveis de
participação, maior também serão os proces-
sos educativos e a promoção da cidadania.
Como nos salienta a autora, “para ser comu-
nitária é preciso que seja gestão permanente
da comunidade. Para ser educativa não basta
transmitir aulas e cursos, é preciso uma visão
do processo educativo comprometido com a
ética e com as mudanças sociais” (PAIVA,
2003, p. 147).

2 A rádio comunitária e a
educação

A comunicação comunitária5 apresenta
como uma de suas principais características

5 Referimo-nos aqui à comunicação comunitária
como o canal de expressão de comunidades. Sabe-
mos que, na prática, a comunicação comunitária se
confunde com alguns aspectos da comunicação popu-
lar e da alternativa, entretanto algumas diferenças se
configuram. Discussões sobre as relações entre co-
municação comunitária, popular e alternativa podem
ser encontradas em DORNELLES, Beatriz. Diver-
gências conceituais em torno da comunicação popu-
lar na América Latina. In: Revista da Associação
Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Co-
municação. ed 9. Agosto de 2007. Disponível em:
<http://www.compos.org.br/files/26ecompos09_Beat
rizDornelles.pdf>. Acesso em: 05 jan.2008 e em
PERUZZO, Cicilia M. K. Revisitando os conceitos
de Comunicação Popular, Alternativa e Comunitária.
Trabalho apresentado ao Núcleo de Pesquisa “Comu-
nicação para a Cidadania”, do XXIX Congresso Bra-
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a possibilidade de promover processos
educativos; não apenas pelo conteúdo vei-
culado, mas também pelo “aprendizado que
proporciona àqueles que participam do pro-
cesso de planejamento, criação, transmissão
de mensagens e de gestão” (PERUZZO,
2007, p. 81-2), além da “formação das
consciências para o consumo crítico das
mensagens midiáticas” (PAIVA, 2007, p.
145).

André Barbosa Filho (2003, p. 50) res-
salta como uma das principais características
do rádio a sua função social de atuar como
agente de informação e formação do cole-
tivo. Através de idéias de Robert Mcleish,
o autor pontua as funções do rádio para a so-
ciedade dentre as quais estaria a de “facilitar
o diálogo entre indivíduos e grupos, promo-
vendo a noção de comunidade” e ainda “mo-
bilizar recursos públicos e privados para fins
pessoais ou comunitários” (BARBOSA FI-
LHO, 2003, p. 50). O autor ainda salienta
que o rádio tem a “magia de cativar e sedu-
zir os seus ouvintes, conduzindo-os a atitu-
des e comportamentos [...], um meio que in-
fluencia o cotidiano das pessoas, e assim nos
possibilita resultados positivos” (BARBOSA
FILHO, 2003, p.50).

Através de uma abordagem sobre os gê-
neros radiofônicos o autor salienta que o gê-
nero educativo-cultural, “se devidamente uti-
lizado, poderá ser de grande valia na con-
quista da cidadania” (BARBOSA FILHO,
2003, p. 109-110). Nesta mesma direção sa-
lienta Kaplun:

[educação radiofônica implica em] transmis-
são de valores, a promoção humana, o desen-
volvimento integral do homem e da comuni-

sileiro de Ciências da Comunicação. Intercom/UnB,
Brasília-DF, 6 a 9 de setembro de 2006.

dade, as que se propõe a elevar o nível de
consciência, estimular a reflexão e converter
cada homem em agente ativo da transforma-
ção de seu meio natural, econômico e social
(apud BARBOSA FILHO, 2003, p. 110).

Ana Luisa Zaniboni Gomes (2007) sali-
enta da necessidade de se reformular os mé-
todos de educação. Parte-se da premissa de
que a apreensão do mundo tem-se dado mais
pelos meios de comunicação do que pelos
meios escolares.

Entende-se que locais como a família, o
espaço profissional, a participação em mobi-
lizações da comunidade, a participação em
veículos comunitários promovem processos
educativos mais eficazes do que uma simples
veiculação de um conteúdo com este fim.

Ao exercer as funções de um veículo de
comunicação as pessoas desenvolvem diver-
sas capacidades: aprendem a falar em pú-
blico, desenvolvem a criatividade, melhoram
a auto-estima, desenvolvem talentos artísti-
cos, ampliam seus conhecimentos técnicos,
legais e etc., em suma, ampliam a consci-
ência do direito de ter direito (PERUZZO,
2007).

Como se pode observar, processos educa-
tivos podem acontecer dentro de uma sala
de aula, mas também fora dela; através de
conteúdos educativos veiculados pela mí-
dia, mas também através da participação no
fazer-comunicação. Desta forma, salienta-
mos, segundo idéias de Gohn (2006), as di-
versas nuances da educação: formal, não-
formal e informal.

Para a autora, educação formal é aquela
“desenvolvida nas escolas, com conteúdos
previamente demarcados” (GOHN, 2006, p.
28). Aqui o professor é o educador e os atos
educativos acontecem nas escolas, em insti-
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tuições certificadoras e regulamentadas por
lei. Pressupõem-se ambientes normatizados,
com regras e padrões definidos previamente
aonde as finalidades são relativas ao ensino
e aprendizagem de conteúdos historicamente
sistematizados.

A educação formal requer tempo, local espe-
cífico, pessoal especializado, organização de
vários tipos (inclusive a curricular), sistema-
tização seqüencial das atividades, disciplina-
mento, regulamentos e leis, órgãos superiores
etc. Ela tem caráter metódico e, usualmente,
divide-se por idade/classe de conhecimento
(GOHN, 2006, p. 30).

A educação não-formal é “aquela que se
aprende “no mundo da vida”, via os pro-
cessos de compartilhamento de experiências,
principalmente em espaços e ações coletivos
cotidianos” (GOHN, 2006, p. 28). É um
processo amplo que abrange a aprendizagem
política dos direitos dos indivíduos, a apren-
dizagem de habilidades e exercício de prá-
ticas comunitárias, etc. Aqui o educador é
o “outro”, ou seja, aquele com quem inte-
ragimos. Os espaços educativos são fora da
escola, locais informais. Segundo a autora
ocorrem processos interativos intencionais e
a intencionalidade é um elemento de diferen-
ciação. Há uma intencionalidade na ação,
no ato de participar, de aprender e de tro-
car saberes. A finalidade da educação não-
formal é abrir janelas de conhecimento sobre
o mundo que circunda os indivíduos. Aqui se
desenvolve uma série de processos como:

consciência e organização de como agir em
grupos coletivos; a construção e reconstru-
ção de concepção (ões) de mundo e sobre
o mundo; contribuição para um sentimento
de identidade com uma dada comunidade;

forma o indivíduo para a vida e suas adver-
sidades (e não apenas capacita para entrar no
mercado de trabalho); [...] resgata o senti-
mento de valorização de si próprio [...]; o de-
sejo de lutarem para ser reconhecidos como
iguais (enquanto seres humanos), dentro de
suas diferenças (raciais, étnicas, religiosas,
culturais, etc.); [...] os indivíduos apren-
dem a ler e interpretar o mundo que os cerca
(GOHN, 2006, p. 30-1).

A educação informal desenvolve-se nos
“processos de socialização – na família,
bairro, clube, amigos, etc., carregada de va-
lores e culturas próprias, de pertencimento
e sentimentos herdados” (GOHN, 2006, p.
28). Os educadores são os pais, a família
em geral, os amigos, os vizinhos, colegas de
escola, a igreja paroquial, os meios de co-
municação de massa, etc. Os seus espaços
são demarcados por referências de nacionali-
dade, localidade, idade, sexo, religião, etnia,
etc., como a casa, a rua, o bairro, a igreja,
etc. e ocorrem em ambientes espontâneos.
A educação informal socializa o indivíduo,
desenvolve hábitos, comportamentos, modos
de pensar e de se expressar no uso da lingua-
gem; os resultados não são esperados, eles
simplesmente acontecem a partir do desen-
volvimento do senso comum dos indivíduos,

não é organizada, os conhecimentos não são
sistematizados e são repassados a partir das
práticas e experiência anteriores, usualmente
é o passado orientando o presente. Ela atua
no campo das emoções e sentimentos. É
um processo permanente e não organizado
(GOHN, 2006, p. 30).

Diante da complexidade da relação en-
tre comunicação e educação, Ismar de Oli-
veira Soares (apud LAGO; ALVES, s/d, p.2)
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apresenta definição do termo educomunica-
ção como

o conjunto de ações inerentes ao planeja-
mento, implementação e avaliação de proces-
sos, programas e produtos destinados a criar
e a fortalecer ecossistemas comunicativos em
espaços educativos presenciais ou virtuais,
assim como melhorar o coeficiente comuni-
cativo das ações educativas, incluindo as re-
lacionadas ao uso dos recursos da informação
no processo de aprendizagem (apud LAGO;
ALVES, s/d, p. 2).

A criação deste termo, firmado por Soa-
res, mas sobre influência de pesquisadores
como Mario Kaplun, Paulo Freire, Francisco
Gutierrez apresenta uma discussão sobre as
inter-relações entre estas duas áreas do co-
nhecimento – educação e comunicação – e
conduz para um pensamento de que a edu-
cação é comunicação, é dialógica, não de-
vendo, assim, ser vista como uma simples
troca de conhecimento, de saber, mas como
um processo horizontal de interação entre ci-
dadãos no qual não existem professor/aluno,
nem educador/educando, e sim interlocuto-
res, sujeitos de um processo participatório e
dialógico. Nas palavras de Freire,

educação enquanto prática da liberdade não
é a transferência ou transmissão de sabedo-
ria ou cultura, não é a extensão do conheci-
mento técnico, não é o ato de depositar infor-
mações ou fatos nos aprendizes (apud BEL-
TRÁN, 1981, p. 26).

Desta forma, entendemos que na comu-
nicação comunitária e, inclusive em rádios
comunitárias, processos de educomunicação
(sejam não-formais ou informais) são sig-
nificativos porque promovem o desenvolvi-
mento do ser-humano em suas competências

e habilidades podendo, até mesmo, promo-
ver a mobilização da comunidade para algum
fim.

Esta capacidade da mídia comunitária
apresentada aqui não se resume em especu-
lações ou teorias acadêmicas. Muitos casos
concretos evidenciam a possibilidade do de-
senvolvimento da cidadania por meio da par-
ticipação nos meios de comunicação. Vários
casos foram reunidos por Peruzzo (2007) e
dão conta de demonstrar estes processos.

3 Educação Ambiental através
da Rádio Comunitária:
algumas pistas

A partir da Lei no. 9.795 de 27 de abril
de 1999 a educação ambiental torna-se um
“componente essencial e permanente da edu-
cação nacional, devendo estar presente, de
forma articulada, em todos os níveis e mo-
dalidades do processo educativo, em caráter
formal e não-formal” (BRASIL, 1999, on-
line).

Desta forma, diante da crise ambiental em
que se encontra o planeta, a não preserva-
ção dos ecossistemas e o atual desenvolvi-
mento sócio-econômico torna-se premente
a implantação de mecanismos de educação
ambiental eficazes. Um dos maiores desafios
é convencer as pessoas da necessidade de se
discutir sobre a proteção ao meio ambiente,
entretanto, entendemos que através de pro-
cessos de educação ambiental os indivíduos
poderão conhecer, desenvolver habilidades e
competências para a preservação dos ecos-
sistemas.

Como em um processo dialógico a educa-
ção ambiental não deve ser encarada como
uma transferência de conhecimentos, mas
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sim de um saber que é construído junto com
os envolvidos. Não se deve simplesmente
transferir valores do educador para o edu-
cando, mas proporcionar a este uma cons-
ciência ecológica crítica que faz nascer um
conhecimento construído a partir desta inte-
ração.

Chamamos de “consciência ecológica crí-
tica” a capacidade do cidadão, de posse das
informações que recebeu através da educa-
ção ambiental, discernir, analisar, compreen-
der, posicionar-se e se mobilizar na preserva-
ção do meio-ambiente, na utilização de pro-
dutos biodegradáveis, na disseminação da
educação ambiental, etc., por própria consci-
ência desta necessidade e não simplesmente
por modismo ou por uma sugestão de ou-
trem.

A educação ambiental, como se observa,
procura promover o equilíbrio entre o ho-
mem e o meio-ambiente através da dissemi-
nação de conhecimento sobre a sua conser-
vação e sobre a utilização sustentável dos
recursos naturais, empenhando-se na busca
de soluções para as problemáticas ambien-
tais. Segundo o artigo 1o. da Lei no. 9.795,
de 1999 (BRASIL, 1999, on-line), educação
ambiental os processos pelos quais constrói-
se “valores sociais, conhecimentos, habilida-
des, atitudes e competências voltadas para a
conservação do meio ambiente” (BRASIL,
1999, on-line).

A educação ambiental se fundamenta em
dois princípios básicos: 1. Uma nova ética
que orienta os valores e comportamentos para
os objetivos de sustentabilidade ecológica e a
eqüidade social; 2. Uma nova concepção do
mundo como sistemas complexos, a reconsti-
tuição do conhecimento e o diálogo de sabe-
res (UNESCO apud DUARTE; ESPINOLA,
2006, p. 110).

Os meios de comunicação, como divul-
gadores de informação, podem potencializar
os projetos de educação ambiental promo-
vendo a conscientização, veiculando conteú-
dos educativos6, esclarecendo sobre o pano-
rama ambiental, etc. “O fornecimento de
informações aos cidadãos [...] é um princí-
pio que deve nortear a gestão ambiental, de
forma a permitir a tomada de decisões e a
promoção de ações visando a melhoria da
qualidade de vida e do ambiente” (FURRI-
ELA apud DUARTE; ESPINOLA, 2006, p.
112).

Considera-se importante, então, a respon-
sabilidade dos veículos de comunicação e de
seus profissionais no sentido de veicular uma
programação consciente e educativa. Maior
importância ainda é confiada aos meios de
comunicação comunitária seja pela possibili-
dade de veicularem um conteúdo mais ligado
às necessidades da comunidade, seja pela
possibilidade de potencializarem ainda mais
a educação ambiental através da promoção
da participação no fazer-comunicação.

A mídia comunitária dá prioridade aos as-
suntos de interesse local explorando, inclu-
sive, informações educativas de temas rela-
cionados às necessidades e interesses da co-
munidade. Dessa forma, existe possibilidade
de mobilizar as pessoas para atingir um ob-
jetivo em comum como, por exemplo, uma
campanha de educação ambiental.

Às rádios comunitárias é reservado grande

6 O conteúdo das mensagens veiculadas pela mí-
dia comunitária caracteriza-se por temas que dizem
respeito à realidade da comunidade onde a emissora
se situa, serviços de utilidade pública, conteúdos edu-
cativos (como se prevenir doenças, perigos represen-
tados pelo tráfico de drogas, discussão de problemas
ligados ao preconceito racial, sobre formas de preser-
vação do meio-ambiente, etc.).
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potencial para o desenvolvimento de cam-
panhas de educação ambiental também pelo
fato pode transmitir conteúdos intimamente
relacionados à comunidade e conseguir
mobilizá-la.

Diferentemente da grande mídia, os meios
comunitários de comunicação são abertos à
participação da população, ou seja, o locutor,
o repórter, o redator, o editor, o técnico de
som, o responsável pela gestão são integran-
tes da própria comunidade. Este é o grande
diferencial educativo da mídia comunitária,
pois além de promover processos de ensino-
aprendizagem pelos conteúdos veiculados o
fazem também através da participação.

Ao ouvir um programa voltado à educa-
ção ambiental de uma rádio comunitária o
ouvinte recebe informações, apreende e se
mobiliza, entretanto, ao entrevistar um bió-
logo, um cientista ambiental, as autoridades
responsáveis pelo desenvolvimento de políti-
cas ambientais, a população sobre os proble-
mas enfrentados pela possível ineficácia de
projetos ambientais o indivíduo promove um
processo de educação informal e não-formal
e a quantidade de informações acessadas por
ele, a consciência criada e o processo de mo-
bilização originado parecem-nos muito mais
aprofundados.

Marcela Bernardi (s/d, p. 13) apresenta-
nos os resultados da produção de um radi-
ojornal sobre educação ambiental realizado
por alunos da escola municipal “Prefeito
Omar Sabbag”, de Curitiba. Ao final de toda
a produção obteve-se um programa de rádio
intitulado “Recreio Natureza”, com 12 minu-
tos de duração. Apesar de o projeto ter sido
realizado em uma escola as crianças saíram
a campo, entrevistaram pessoas relacionadas
ao meio ambiente, observaram alguns pro-
blemas relacionados ao tema, sistemas de re-

ciclagem, etc., ou seja, trata-se de educação
informal e não-formal.

Foi solicitado às crianças que escrevessem
o que aprenderam com o projeto:

Eu aprendi a não jogar lixo nas ruas e no chão
e aprendi também a reciclar vidro, plástico
e papel. Antes de eu aprender eu não fazia
nada disso. [...] Comecei a ensinar minha
mãe e meu pai, na minha casa só tinha uma
lixeira e agora tem quatro lixeiras: uma para
vidro, outra para plástico e outra para papel e
outra para comida [...]. E eu tenho um sítio
lá longe e eu falei para o meu pai: Pai, planta
uma árvore porque o senhor cortou uma (LA-
RISSA L. IUCZEK apud BERNARDI, s/d, p.
13).

Aprendi a reciclar o lixo e reutilizar o pa-
pel escrito. [...] Quando fomos na usina, eu
aprendi a não jogar lixo no chão e cuidar da
natureza. [...] Aprendi a separar o lixo or-
gânico do reciclável (RAYANNE M. PAVA-
NETTI apud BERNARDI, s/d, p. 13).

Eu aprendi coisas com os três R. Reciclar,
reutilizar, reduzir. [...] Quando eu tiro a fo-
lha do caderno eu guardo na minha mochila e
reutilizo a folha de novo (DULCINÉIA apud
BERNARDI, s/d, p.13).

Com estes depoimentos observamos a po-
tencialidade dos processos de educomunica-
ção (informal e não-formal) em uma rádio
comunitária. Além de terem contato com
conceitos sobre meio ambiente e reciclagem
as crianças incorporaram e passaram a ser
adeptas da preservação ambiental. Este pro-
cesso participativo fez nascer nos envolvidos
um sentimento de compromisso, responsabi-
lidade, sentimento de pertença a uma comu-
nidade, de caráter cooperativo o que, sem dú-
vida, mobiliza com maior eficiência que pela
simples veiculação de conteúdo.
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A participação na comunicação comunitá-
ria contribui para uma formação cidadã por-
que cria processos educativos que ampliam
a consciência das pessoas e promove o de-
senvolvimento de habilidades, além de fazê-
las experimentar novas experiências e conhe-
cer outras realidades. O ato de fazer co-
municação tem ainda uma função contra-
hegemônica, ou seja, caminham em dire-
ção à construção de uma nova ordem co-
municacional ligada às manifestações sócio-
culturais da comunidade e não aos inte-
resses mercadológicos e, ainda, que rompe
com a relação dominador/dominado, emis-
sor/receptor. Todos participam juntos do
processo.

Na mídia comunitária a questão da “trans-
disciplinaridade” adquire tom singular. Pro-
fissionais de diversas áreas, sejam biólogos,
jornalistas, donas-de-casa, advogados, ci-
entistas, professores, estudantes, trabalham
juntos na produção das mensagens midiáti-
cas e fazem nascer um rico processo de edu-
comunicação no qual todos os envolvidos
aprendem e ensinam. A educação ambiental
torna-se notável quando desenvolvida nestas
condições. Além de fazer os envolvidos co-
nhecerem a importância da preservação am-
biental, cria um sentimento de responsabili-
dade e de pertença que os mobiliza e os faz
sentir parte integrante deste grande ecossis-
tema, a Terra. Nasce, então, por decisão pró-
pria a vontade de colaborar para a causa pro-
posta.

Revela-se considerável, então, a responsa-
bilidade dos gestores das rádios comunitárias
que devem estar atentos à criação e ao desen-
volvimento de “mecanismos que viabilizem
a participação, sem o que esta não ocorre e
não se sustenta” (PERUZZO, 2004, p. 282).
Muito mais do que os profissionais da grande

mídia que devem estar atentos à qualidade do
conteúdo veiculado, os gestores das rádios
comunitárias devem, dia a dia, viabilizar um
envolvimento cada vez mais amplo da popu-
lação.

É este tipo de projeto de educação ambi-
ental que propomos aqui. Tendo como base
os exemplos já conhecidos, sabendo que a
proposta da comunicação comunitária, in-
cluindo a das rádios comunitárias, é a pro-
moção da educação e da cidadania através
da participação social acredita-se ser tam-
bém um espaço propício para o desenvol-
vimento de educação ambiental não-formal
e informal. Talvez, fazendo ressurgir, atra-
vés da comunicação comunitária, sentimen-
tos como os de mobilização, cooperação,
de pertença, de amizade e proximidade ca-
minhemos para uma re-configuração ou re-
elaboração daquilo que Ferdinand Tönnies
e outros pesquisadores conceituaram como
comunidade, pois como bem salienta Paiva
(PAIVA, 2003, p. 71), é possível que co-
munidade e sociedade coexistam “e a pre-
ponderância de uma ou outra seja o que ca-
racteriza cada momento histórico” (PAIVA,
2003, p.71). Para atores sociais excluídos e,
em meio à impetuosidade da globalização, as
comunas culturais parecem ser a principal al-
ternativa: “quando o mundo se torna grande
mais para ser controlado, os atores sociais
passam a ter como objetivo fazê-lo retornar
ao tamanho compatível com o que podem
conceber” (CASTELLS, 1999, v.2, p. 85).

Considerações
Observa-se que a proposta de promover a
participação popular em mídias comunitá-
rias com objetivos educativo-ambientais vi-
abiliza, além da apreensão de conceitos e
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idéias, a sensibilização e a mobilização das
pessoas sobre a importância e a necessidade
de se preservar os ecossistemas e desenvol-
ver hábitos ecologicamente saudáveis como
a reciclagem do lixo, a utilização de produtos
biodegradáveis, etc.

Diferentemente do aprendizado adquirido
quando da recepção de conteúdos de educa-
ção ambiental, a participação nos projetos de
produção de mensagens midiáticas promove
uma interiorização dos conteúdos discutidos
e observados. Ou seja, a participação pro-
move aprendizados mais eficazes do que a
simples recepção de conteúdos.

As rádios eminentemente comunitárias,
por sua proximidade territorial e pelos me-
canismos que promovem a participação, se
configuram como meios propícios para o
desenvolvimento de processos educativo-
ambientais, de mobilização e, por con-
seqüência, de promoção da cidadania.
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